
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.795 - CE (2015/0192151-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELEUZA MARIA RIBEIRO - ME 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 173, I, DO CTN. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação não declarados e não pagos, o prazo decadencial conta-se 
nos moldes determinados pelo art. 173, I, do CTN, sendo impossível a 
sua acumulação com o prazo determinado no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Contudo, uma vez efetuado o pagamento parcial 
antecipado pelo contribuinte, a decadência do direito de constituir o 
crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, salvo os casos de 
dolo, fraude ou simulação. 

3. No caso em apreço, não há como aferir do acórdão 
regional se tratar de tributos declarados e não pagos ou se houve a 
declaração e pagamento a menor. O Tribunal de origem limitou-se a 
alegar a não ocorrência da decadência. Desse modo, a análise da 
controvérsia requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que 
é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.795 - CE (2015/0192151-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELEUZA MARIA RIBEIRO - ME 
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELEUZA MARIA 
RIBEIRO – ME contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região assim ementado (fl. 86, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. DECLARAÇÃO DE DÉBITO PELO 
CONTRIBUINTE. GFIP. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTE DO STJ EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO.

1. É firme e iterativa a jurisprudência do STJ no sentido dê" 
que a entrega de- Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração dò ICMS - 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever 
instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação), é modo de constituição do crédito tributário  
dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 
conducente à formalização do valor declarado (RESP 
200901139645, julgado cm sede de recurso repetitivo).

3. No caso dos autos, não há se cogitar da incidência do 
instituto da decadência, porque os débitos em questão (FGTS), 
relativos às competências de 03/2004 a 12/2006, foram constituídos 
pelo próprio contribuinte quando da entrega das Guias de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP's 
na data de 12/06/2009. A decadência, nos termos dó árt. 173,"I, do 
CTN, apenas se operaria, quanto à competência mais antiga 
(03/2004), cm 1701/2010.

4. O lançamento efetuado pelo Fisco em 18/09/2011 refere-se 
tão somente, a diferenças apuradas em razão de .divergência no 
recolhimento do valor declarado em GFIP, procedimento este que, 
inclusive, prescinde de formalização para a constituição do crédito.

5. Apelação provida. Sentença reformada". 
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A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 136, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
ART. 173, I, DO CTN. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO". 

Aduz a agravante que "(...) é evidente que os débitos previdenciários 
referentes aos anos de 03\2004 a 12\2010 estão fulminados pela decadência, posto 
que a União somente ocorreu o lançamento no dia 18\09\2011 para constituir o 
crédito, e não o fez na data correta (...)Assim, a agravante requer nos termos do 
artigo 156, V, do Código Tributário Nacional, a declaração judicial da ocorrência 
da decadência do crédito tributário cobrado nesta Execução Fiscal ora recorrida 
referente aos anos de 03\2004 à 12\2010 com a consequente extinção da crédito 
tributário" (fl. 150, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.795 - CE (2015/0192151-5)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 173, I, DO CTN. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação não declarados e não pagos, o prazo decadencial conta-se 
nos moldes determinados pelo art. 173, I, do CTN, sendo impossível a 
sua acumulação com o prazo determinado no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Contudo, uma vez efetuado o pagamento parcial 
antecipado pelo contribuinte, a decadência do direito de constituir o 
crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, salvo os casos de 
dolo, fraude ou simulação. 

3. No caso em apreço, não há como aferir do acórdão 
regional se tratar de tributos declarados e não pagos ou se houve a 
declaração e pagamento a menor. O Tribunal de origem limitou-se a 
alegar a não ocorrência da decadência. Desse modo, a análise da 
controvérsia requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que 
é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, nos casos de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação não declarados e não pagos o prazo decadencial 
conta-se nos moldes determinados pelo art. 173, I, do CTN, sendo impossível a sua 
acumulação com o prazo determinado no art. 150, § 4º, do CTN.

A propósito, tal entendimento restou consolidado pelo Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.8.2009 sob o rito 
dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, 
como demonstra a ementa do julgado:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA 
DO  DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado 
da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 
inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes 
da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 
216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina 
abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e 
abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de 
lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o 
contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos 
Diniz de Santi, 'Decadência e Prescrição no Direito Tributário', 3ª 
ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra 
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo 
certo que o 'primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado' corresponde, iniludivelmente, 
ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, revelando-se inadmissível a aplicação 
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 
173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado 
prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, 'Do Lançamento no 
Direito Tributário Brasileiro', 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
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2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, 'Direito Tributário Brasileiro', 
10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de 
Santi, 'Decadência e Prescrição no Direito Tributário', 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de 
pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou 
adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis 
ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 
constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 12.8.2009, DJe 18.9.2009.)

Contudo, uma vez efetuado o pagamento antecipado pelo contribuinte, 
com a homologação expressa ou tácita, extingue-se o crédito tributário e, a partir de 
então, é vedado ao Fisco rever o lançamento ou exigir sua complementação, em 
obediência ao disposto no art. 150, e seu parágrafo 4º, do CTN. Essa regra, no entanto, 
é excepcionada nas hipóteses em que houver prova da ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação, bem como para as hipóteses em que não houve pagamento, quando deverá 
ser aplicado o comando do inciso I do artigo 173 do mesmo Codex. 

A propósito: 

"TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO 
CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN.

1. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a 
decadência do direito de constituir o crédito tributário é regida pelo 
art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata de tributo sujeito a 
lançamento por homologação e o contribuinte realiza o respectivo 
pagamento parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação.

2. À luz do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial tem início 
no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de 
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ofício poderia ter sido realizado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão 
legal, este não ocorre, inexistindo declaração prévia do débito.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 480.775/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
22/05/2015.)

No caso em apreço, não há como aferir apenas da leitura do acórdão 
regional se tratar de tributos declarados e não pagos ou se houve a declaração e 
pagamento a menor. O Tribunal de origem limitou-se a alegar a não ocorrência da 
decadência. É o que se extrai do seguinte trecho (fl. 83, e-STJ):

"No caso dos autos, não há se cogitar da incidência do instituto 
da decadência, porque os débitos em questão (FGTS) relativos às 
competências de 03/2004 a 12/2006,, foram constituídos pelo próprio 
contribuinte quando dà entrega das Guias dé Recolhimento do FGTS 
e Informações à Previdência Social - GFÍFs, na data de 12/06/2009 
(conf. docs. de 46/57). A decadência, nos termos do art. 173, I, do 
CTN, apenas se operaria quanto à competência mais antiga 
(03/2004), em 1º/01/2010". 

Como se vê, a análise da controvérsia requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I, DO CTN. REVISÃO DE 
PREMISSA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que até mesmo 
questões de ordem pública sujeitam-se ao requisito do 
prequestionamento (AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 2.5.2013; AgRg nos EREsp 
999.342/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 
1°.2.2012; AgRg no REsp 1.468.778/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 5.3.2015).

2. A respeito da decadência, o Tribunal a quo, soberano na 
análise dos elementos probatórios, adotou a premissa de que não 
houve pagamento antecipado relativo aos fatos geradores 
constituídos pela fiscalização, o que fez incidir a regra do art. 173, I, 
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do CTN: "(...) inviável, consoante já assinalado, a incidência do § 4° 
do art. 150 do CTN em caso de inexistência de qualquer pagamento 
antecipado, haja vista que o ato de homologação, consubstanciado 
na anuência da Administração em relação a uma atuação positiva do 
contribuinte, pressupõe a existência de algum recolhimento" (fl.779).

3. A orientação adotada na origem encontra amparo na 
jurisprudência do STJ ratificada sob o regime do art. 543-C do CPC 
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
18.9.2009).

4. Por outro lado, reformar a conclusão do acórdão recorrido 
demanda revolvimento fático, procedimento vedado no âmbito do 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.501.873/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
06/04/2015.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0192151-5 REsp 1.546.795 / CE

Números Origem:  00146596520124058100  00188603720114058100  146596520124058100  575512

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELEUZA MARIA RIBEIRO - ME
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEUZA MARIA RIBEIRO - ME
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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